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[9] Prefácio

			É a partir de diferentes lugares que saúdo a publicação deste livro. Como professora e formadora de professores interessada nas estimulantes discussões empreendidas pelos autores nele reunidos; como integrante da comissão organizadora do evento que lhe deu origem e, portanto, colega de seus aguerridos organizadores; e também como membro de uma geração de pesquisadores brasileiros cujo processo de socialização profissional deu-se no espaço de produção acadêmica especificamente voltado para a formação de professores. Espaço esse que, em nosso país, foi produzido pelas disputas assumidas pela geração que nos antecedeu e com a qual, hoje, partilhamos a empreitada de sua consolidação. 

			A afirmação desse espaço de produção no interior do campo educacional brasileiro tem se configurado por meio de movimentos diversos, entre os quais destaco como emergentes nas duas últimas décadas: o resgate da figura do professor e da especificidade da docência frente às demais ações educativas levadas a efeito no espaço social e a investida no sentido da profissionalização do magistério e de sua formação. Considero este livro e os dois outros livros que o precederam1 [10] importantes referências no interior desses movimentos, ao capitalizarem investimentos que, desde 2011, com a primeira edição do Congresso Nacional de Formação de Professores (CEPFE), temos feito no sentido de demarcar e legitimar um espaço de circulação de discursos acadêmicos e profissionais sobre os processos formativos dirigidos aos professores de todos os níveis do sistema educacional. 

			O sucesso desses esforços depende, em grande parte, das condições de aceitabilidade (Bourdieu, 2003) relativas ao ressurgimento dos professores no debate educacional, como membros de um “grupo social diferenciado” (Carvalho, 1996, p.18) que tem no ensino escolar sua atividade precípua e que, para tanto, deve desenvolver “disposições específicas” (Silva; Almeida; Gatti, 2016, p.292). Trata-se de uma importante ruptura no discurso educacional brasileiro que, desde a década de 1980, vinha encerrando os professores em um conjunto indiferenciado de “educadores”, tendo em vista enfatizar a dimensão política da docência (Santos, 1991). As condições de aceitabilidade dessa ruptura se devem ao estado atual de nosso campo educacional, no interior do qual foi se afirmando, para certos grupos, um consenso quanto à centralidade da dimensão política no trabalho e na formação docente, de modo que por tal centralidade não se tenha mais que empalidecer as especificidades que marcam o ensino escolar frente a outras ações educativas. 

			Os temas abordados nos capítulos desta publicação e o tratamento que lhes conferem seus autores oferecem um bom registro sobre esse cenário, ao assumirem, a partir de diferentes pontos de vista, a profissão docente e a formação dos professores como produções historicamente engendradas no âmbito das relações de força estabelecidas no interior do campo educacional e no espaço social mais amplo. Nesse sentido, a reunião dos textos nesta obra adquire tom estratégico em direção à profissionalização dos professores e de sua formação “a fim de fortalecer a educação pública” (Zeichner, 2013, p.13). A discussão aqui proposta sobre a profissão de professor e o exame dos cenários políticos, das tensões e perspectivas em torno de sua afirmação procuram ultrapassar a perspectiva mitológica (Tardif, 2013), segundo a qual os problemas da educação poderiam ser superados por meio da “fabricação do professor profissional” (Popkewitz; Nóvoa, 2001), seguindo critérios exteriores ao magistério e indiferentes a sua história. Em que pesem os contornos quiméricos dessas tentativas de [11] “reinventar os professores” (Bueno, 2007), visando torná-los mais racionais e produtivos, segundo uma lógica instrumental estrangeira ao magistério, as políticas que lhes oferecem sustentação têm produzido um estado de precarização do trabalho docente, com perdas importantes para os docentes. Trata-se de uma versão paradoxal de profissionalização do magistério, afeita aos tempos atuais de mercantilização da educação (Tardif, 2013), quando uma profusão de discursos sobre a centralidade dos professores e a necessidade de sua profissionalização tem se revertido em processos de estandartização do ensino (Goodson; Hargreaves, 2008), perda de autonomia e proletarização dos professores (Tardif, 2013).

			Contrapondo-se a essa tendência, os textos aqui reunidos buscam imprimir outros sentidos ao processo de profissionalização da docência, relacionando-o a categorias que remetem à dimensão ética e política do trabalho docente, tais como autoridade, compromisso, justiça social, conhecimento e valorização dos agentes. Assim, longe de proclamarem um empoderamento instrumental dos professores, as discussões propostas investem na possibilidade de encontrar vias para um “resgate social da profissão docente” (Nóvoa, 1999, p.17-8) que permita a esses profissionais conquistar posições mais centrais no campo educacional, a partir das quais possam assumir maior controle sobre seu trabalho e sua formação, reagindo de maneira mais contundente às múltiplas contradições às quais estão expostos nesse contexto.

			A partir desse lugar estratégico no campo educacional, os professores poderiam atuar mais efetivamente na definição de sua ação ocupacional, de seu caráter (Goordson; Hargreaves, 2008) e na construção do conhecimento profissional docente (Nóvoa, 2009). Deixariam, assim, de figurar nesse espaço como meros referenciais e consumidores de discursos pedagógicos e de outros produtos que lhes são dirigidos no aquecido mercado formativo que vem sendo disputado por diferentes instituições e grupos científicos (Souza; Sarti, 2014). Por esse caminho, seria possível para eles “erguer o seu profissionalismo contra as forças da reestruturação” (Goodson; Hargreaves, 2008, p.210), de modo a “tentar reapropriar-se dos projetos de profissionalização ao nível das práticas profissionais” (p.213), as quais, uma vez investidas do ponto de vista teórico e metodológico, poderiam se afirmar como lugar de reflexão e de formação docente, um lugar próprio (no sentido atribuído por De Certeau, 1994) dos professores. 

			[12] A demarcação da prática docente como o próprio dos professores lhes possibilitaria “capitalizar vantagens conquistadas, preparar expansões futuras e obter assim para si uma independência em relação à variabilidade das circunstâncias” (De Certeau, 1994, p.99), assumindo enfim protagonismo na produção de sua profissão: a profissão de professor.

			Ambiciosa empreitada na qual estamos envolvidos! 

			Flavia Medeiros Sarti
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					1		Refiro-me às publicações resultantes das duas primeiras edições do Congresso Nacional de Formação de professores (CNFP): Gatti et al. (2013) e Silva Jr. et al. (2015). 

				

			

		


		
			
[15] Apresentação

			“Profissão de professor: cenários, tensões e perspectivas” foi o tema central do XIII Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Educadores e III Congresso Nacional de Formação de Professores promovido pela Unesp em abril de 2016 na cidade de Águas de Lindoia. Há vinte e seis anos, o trabalho pedagógico e a profissão de professor constituem questões subjacentes à discussão dos muitos temas que ao longo desse tempo centralizaram as atividades do primeiro evento e a partir de 2012 também as do segundo, realizados de forma integrada. A própria proposta de um evento específico para a discussão da função docente inerente ao trabalho pedagógico indicava a importância e a necessidade de uma reflexão aprofundada sobre a natureza e a inserção social do trabalho do professor e sobre as condições em que esse trabalho se realiza no momento atual da sociedade brasileira.

			O próprio conceito de profissão suscita indagações acaloradas quando associado ao modo de realização do trabalho docente nas sociedades capitalistas ocidentais, em especial nas condições vigentes em nossa sociedade. Uma vasta literatura internacional ancorada nos pressupostos da sociologia do trabalho e da sociologia das organizações empenha-se em examinar conjuntos de requisitos que [16] uma atividade laboral contínua deveria observar para que pudesse ter reconhecido seu estatuto de profissão, legalmente regulamentada ou não. O ponto de partida da discussão, ainda hoje, é o da distinção entre ocupação e profissão, ou seja, o pressuposto de que nem todas as atividades destinadas à sobrevivência e ao desenvolvimento pessoal mereceriam a classificação de atividades profissionais, em sentido estrito. O profissional, em consequência, seria mais que um simples trabalhador. Seria alguém socialmente autorizado a realizar seu trabalho segundo suas próprias convicções, regras e conveniências. As ideias de profissional e de profissional liberal estariam, assim, praticamente subsumidas uma à outra.

			A identificação do exercício profissional com o liberalismo econômico influencia de modo significativo a noção de trabalho e a ideia de trabalhador. Obrigado a se ocupar para poder sobreviver, o trabalhador tem o seu trabalho menos valorizado socialmente do que o trabalho do profissional. Decorre disso que a renda do seu trabalho é potencialmente menor do que a renda gerada pelo trabalho do profissional. 

			Por força das representações e das convenções vigentes sobre o trabalho nas sociedades capitalistas, outra distinção importante precisa ser considerada. Na condição de assalariado – quando dispõe dela –, o trabalhador renuncia, quase sempre por antecipação, à pretensão de exercer controle sobre seu trabalho, ou seja, à pretensão de deliberar sobre o modo como o trabalho deverá ser realizado. Não se trata de uma questão de competência, nem mesmo de eficiência, mas sim de poder. O trabalhador comum trabalha sob as determinações que lhe chegam da gerência. O profissional liberal gerencia seu próprio trabalho, estabelece o tempo, o momento e as condições em que ele será desenvolvido e, principalmente, a remuneração que pretende receber para realizá-lo.

			É certo que as relações de trabalho hoje não apresentam mais a rigidez original de sua regulação nos primórdios do capitalismo industrial. Sob a égide do capital financeiro e nos tempos do proclamado “empreendedorismo”, as ideias de trabalho e de profissão parecem muito mais próximas e permeáveis. A cultura do “rentismo”, paradoxalmente, contribuiu para a redução da distância, não pela elevação do status do trabalho, mas pela relativização do status da profissão. Não importa muito o que as pessoas fazem, mas sim [17] a rentabilidade do que é feito. Por essa razão, conceitos associados à ideia de profissão, como os de profissionalidade e de profissionalismo, perderam também parte de sua significação, mas ainda constituem referências obrigatórias no conjunto da discussão, em especial no campo do trabalho pedagógico, no qual ainda se luta pelo reconhecimento e pela valorização social da profissão de professor. 

			Profissionalidade diz respeito ao modo de exercício da profissão. Constitui o que se pode chamar de conteúdo identitário, ou seja, o que distingue uma profissão das demais. Pode-se admitir uma graduação desse conteúdo, que se liga ao estatuto social da profissão. Profissionalidade zero identifica as profissões (ou as ocupações) que não se apoiam em formações específicas e não gozam de reconhecimento social; profissionalidade mínima é a profissionalidade de uma ocupação com algum reconhecimento social; profissionalidade média, como o nome sugere, é a profissionalidade da grande maioria das profissões, reconhecidas por sua utilidade social; profissionalidade superior, como o nome também indica, é a profissionalidade adquirida na universidade quando relacionada a profissões de prestígio na vida social. É importante assinalar que, no caso brasileiro, a profissionalidade atribuída ao magistério ainda está associada ao nível médio, já que é esse o nível admitido para a formação de parte dos professores da educação básica.

			Profissionalismo corresponde à ideia de fazer bem o que deve ser feito. Trabalhador “profissional” é aquele que se empenha em realizar da melhor maneira possível aquilo que foi estabelecido ou determinado, ainda que não esteja necessariamente de acordo com o que será feito. Como a decisão sobre o que será feito com frequência escapa do poder de intervenção do profissional, o profissionalismo é muitas vezes apontado como uma “ideologia de gerência”. A literatura da área de administração vale-se da ideia de profissionalismo para justificar e legitimar sua função de controle externo do trabalho. Não por acaso, a administração já foi chamada por Braverman (1974) de “ciência do trabalho dos outros”. 

			No universo do trabalho sob o capitalismo, o mundo das profissões é o fator dominante. O trabalho, além de ser considerado indispensável, é visto também como obrigação moral. Ser um profissional pode atenuar em parte essa obrigatoriedade, na medida em que essa condição viabiliza o exercício de algum controle pessoal [18] sobre o trabalho. O profissional dispõe do respaldo social existente sobre a profissão. Esta, por sua vez, pode ser favorecida pelo empenho dos profissionais em observar e disseminar as normas por ela estabelecidas. O poder normativo das corporações profissionais é definido pelo seu potencial de intervenção nos processos de formação de novos profissionais. E aí chegamos ao problema central no campo da formação dos professores da educação básica: enquanto categoria profissional, se pudermos nomeá-los assim, esses professores não têm nenhum poder de intervenção sobre a formação de seus novos companheiros de trabalho. Essa prerrogativa é da universidade, que nem sempre se dispõe a cuidar bem de sua tarefa e que, mesmo quando solicita a participação dos professores da educação básica em seus projetos de formação, como o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), reserva-lhes uma participação subordinada e posterior à formulação do projeto. O desequilíbrio da parceria pode ser constatado da maneira mais objetiva possível: o valor da bolsa-auxílio do professor supervisor (da educação básica) equivale a pouco mais da metade do valor da bolsa-auxílio do professor coordenador de área (da universidade). 

			A multiplicidade e a complexidade dos problemas de formação de professores para a educação básica foram temas centrais da Conferência de abertura do XIII CEPFE e III CNFP, realizada pela professora Marguerit Altet, da Universidade de Nantes, França. Sua exposição centrou-se em quatro aspectos básicos do tema geral: as tensões sobre o momento atual do trabalho docente, em especial a continuada proposição de novas tarefas para o professor; as contribuições possíveis da pesquisa em educação para o engajamento dos professores em perspectivas de mudança em seu trabalho; os pilares da profissionalização em um modelo de formação inicial baseado na alternância integrativa entre um currículo e os saberes próprios da profissão; a formação de um professor reflexivo, lúcido e engajado em um processo de valorização e de transformação do ofício em profissão.

			Como se observa, a autora não considera que o trabalho docente possa já estar consolidado como uma profissão. Ao contrário, aponta a necessidade de refundação do processo em andamento e considera que a quantidade e a diversidade de pesquisas específicas sobre a relação ensino-aprendizagem poderá oferecer os subsídios necessários a essa conquista. Acredita também, enfaticamente, que a cooperação [19] entre todos os atores envolvidos no processo de formação é indispensável ao alcance da finalidade pretendida. Para tanto, preconiza o fim da divisão de trabalho entre os professores da escola de formação (universidade) e os professores da escola de educação básica. Afirma categoricamente que “sem a presença da profissão na formação a profissionalização não pode ser colocada em prática”. 

			Formar professores implica necessariamente um trabalho integrado entre universidades e escolas de educação básica, que se realize sem predeterminações hierárquicas, ou seja, sem que a universidade determine o que fazer e o modo de fazer. Admitido o princípio da formação centrada na escola e estabelecidas as condições para a organicidade dos processos de formação, os três componentes necessários ao processo de formação poderão ter sua realização assegurada. São eles: os saberes disciplinares, que dizem respeito ao que deve ser ensinado; os saberes para ensinar, que dizem respeito à natureza do trabalho pedagógico; e os saberes da experiência, que dizem respeito à prática e à ação dos professores da escola. A conjugação produtiva de todos esses saberes estará sempre na dependência da qualidade do processo de formação no qual eles foram analisados. 

			As contribuições possíveis da pesquisa em educação e da pesquisa específica sobre formação de professores constituíram também as referências básicas da intervenção da professora Dalila Andrade Oliveira, da Universidade Federal de Minas Gerais, na Mesa-redonda 1 – Profissão de professor. Sob o título A profissão docente entre a perda de poder e a afirmação da autoridade: o recurso à formação, a autora começa por analisar questões como o desestímulo à permanência na profissão entre aqueles que nela se encontram e a perda da sua atratividade entre aqueles que por ela poderiam vir a se interessar. Com base nos dados verificados, a autora aponta que pode estar acontecendo um empobrecimento e mesmo uma perversão da profissionalidade docente. Uma providência legal, mas ainda sem repercussão efetiva no Brasil contra essa situação, seria a determinação de que a remuneração do professor da educação básica seja pelo menos equivalente à de outros profissionais com o mesmo padrão de escolaridade.

			Os conceitos de profissão e de profissionalidade adotados pelos professores seriam, em alguma medida, responsáveis pela ambiguidade desses trabalhadores na luta pelo seu desenvolvimento profissional. [20] Para vários autores citados, os professores pretenderiam conciliar o inconciliável: a autonomia do profissional liberal com a condição especial do funcionário público. Como profissão, nesse debate, adota-se o entendimento de Rodrigues (2002), segundo o qual “o conceito de profissão pode ser aceito como uma ocupação que exerce autoridade e jurisdição exclusiva, simultaneamente sobre uma área de atividade e de formação ou conhecimento, tendo convencido o público de que seus serviços são os únicos aceitáveis”. Evidentemente, as condições atuais de exercício do trabalho pedagógico caminham na direção oposta a essa possibilidade.

			Trabalhando com seus próprios dados de investigação, a autora assinala ainda a tendência à desprofissionalização, resultante do estado atual das relações de trabalho existentes no campo do magistério. Quando indagados sobre sua inserção na carreira, os professores entrevistados declararam considerar-se mais preparados para lidar com as questões das relações humanas e interpessoais do que com as questões técnicas de sua atividade didático-pedagógica, em sentido estrito, ou seja, com a situação de ensino e aprendizagem em sala de aula. Ambos os tipos de questões, no entendimento deles, deveriam ocupar lugar destacado nas instituições e nos processos de formação inicial.

			Como era de prever, a satisfação profissional decresce ao longo do tempo de trabalho, o que se acentua ainda mais quando as condições de trabalho obrigam a uma atuação profissional fora da área de conhecimento em que se deu a formação. Para Correia e Matos (2001), autores citados pela expositora, a crise da delegação cognitiva dos professores pode estar associada à crise da própria ciência, contestada quanto à sua neutralidade axiológica e à sua pretensa objetividade. A crise do próprio Estado e a crise da própria escola se somam àquelas existentes no panorama perturbador que envolve o trabalho docente nos dias atuais. O avanço do processo de universitarização na formação ainda se revela insuficiente para reduzir de modo significativo a distância entre teoria e prática na formação inicial e na atuação profissional.

			A Mesa-redonda 2 – Profissão de professor: cenários políticos contou com a participação das professoras Elba Siqueira de Sá Barretto, da Universidade de São Paulo, com o texto Sobre implicações da formação de professores com base na escola e nas políticas [21] docentes, e Bernardete Angelina Gatti, da Fundação Carlos Chagas, com o trabalho Formação de professores: perspectivas. Barretto inicia seu trabalho com a referência ao consenso existente sobre a importância da formação centrada na escola, ou seja, sobre a aceitação do postulado de que os contextos de trabalho também são, por definição, contextos de formação. Desse consenso decorre também o crescimento da importância atribuída à formação continuada. A ideia da prática como componente curricular e da necessidade da ampliação do tempo destinado aos estágios curriculares se consolida como o corolário desse entendimento.

			Tais ideias pautam documentos oficiais proponentes de diretrizes e projetos para a área de formação de professores, entre eles, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid), originário do Ministério da Educação e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (MEC/Capes), que logo se constituiu na principal referência das políticas de formação em vigência. Sua proposta de integração de trabalho entre a universidade e a escola de educação básica, com a elevação do status dos seus professores à condição de formadores, despertou entusiasmo entre os profissionais e os pesquisadores da área, por representar um inegável avanço em relação aos modelos tradicionais de formação.

			Como todo programa, o Pibid tem um campo de ação limitado aos projetos e subprojetos que inspira e viabiliza. Poderá ou não se tornar a fonte de novas diretrizes curriculares de amplitude nacional e de observância obrigatória por parte das agências de formação. Parecemos ainda bem distantes do tempo em que essas aspirações poderão vir a se materializar. Para tanto, é necessário que a organização do trabalho nas escolas de educação básica preveja e assegure condições de tempo para que seus professores possam assumir em plenitude o novo lugar profissional que lhes está sendo atribuído. Exercer supervisão e realizar tutoria sobre o trabalho experimental dos alunos da universidade não constituem tarefas que podem ser simplesmente atribuídas aos professores da escola da educação básica sem a revisão criteriosa das tarefas pelas quais já respondem historicamente e quase sempre em penosas e frustrantes condições de trabalho. E, por fim, como indaga a autora, é preciso saber quem vai pagar a conta, ou seja, de onde sairão os recursos para o financiamento de todos os aspectos do programa.

			[22] Gatti parte de uma sugestiva referência às “ondas vibratórias de cunho social” para introduzir a discussão sobre a evolução no tempo das políticas de formação de professores no Brasil. Observa que tais ondas também se manifestam entre professores e gestores educacionais no momento presente, fruto das diferenças de compreensão e de absorção das dinâmicas sociais emergentes e do potencial de reivindicações que elas carregam consigo. 

			Já em 1992 e 1993, o Ministério da Educação elaborou um programa especial de financiamento para “instituições de ensino superior que apresentassem propostas integradas e inovadoras para suas licenciaturas”. O programa, porém, foi desativado com a mudança no governo da República.

			Embora ainda permaneça integrada ao texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, acabou sendo deixada de lado a proposta de institutos superiores de educação, por ela introduzida, como possíveis locais de formação de professores para a educação básica, em decorrência do intenso e acalorado debate que a envolveu, assim como outros dispositivos propostos.

			Já nos anos iniciais do século XXI, foi determinado que o curso de Pedagogia será o responsável pela formação de professores para a educação infantil e os primeiros anos do ensino fundamental. Dois documentos, além de muitos outros também editados, destacam-se nessa nova fase do processo: as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores para a educação básica (2002) e a Política Nacional de Formação de Profissionais da Educação Básica (2009). No plano estadual, deve ser destacada a Deliberação CEE n. 111/2012 que, complementando as determinações do Conselho Nacional de Educação para as instituições sob sua jurisdição (estaduais e municipais), estabelece a exigência de um tempo correspondente a 30% do total para disciplinas destinadas à formação didático-pedagógica em sentido estrito. 

			A preocupação com as atividades de caráter prático-pedagógico, com suas diferentes formas de organização e de realização, constitui a marca mais expressiva do debate em andamento. Constata-se, porém, que políticas propositivas e políticas de ação destinadas à formação docente, mesmo que avaliadas e respaldadas pela pesquisa acadêmica disponível, ainda não ocupam lugar central nos processos e mecanismos de formação, em razão da permanência dos fatores [23] acadêmicos e sociais que dificultam a valorização do magistério da educação básica como profissão socialmente reconhecida.

			Permanece, pois, a necessidade de repensar a formação de professores por meio de diferentes visões de mundo, que contemplem de modo adequado a relevância do trabalho pedagógico na educação básica. Mudanças culturais precisam caminhar na direção de uma efetiva revolução no modo de compreender e promover a formação. O trabalho e o movimento coletivo se apresentam como os pilares indispensáveis dessa transformação. 

			A Mesa-redonda 3 – Profissão de professor: tensões foi objeto do trabalho apresentado pela professora Alda Junqueira Marin, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com o título: Profissão de professor: algumas tensões. Partindo da lembrança de que há pelo menos dois séculos são discutidas no Brasil questões ligadas à formação de professores e evidenciando o significado assumido para o conceito de tensões – a existência de forças ou situações que se enfrentam ou em que se detecta um confronto –, a autora seleciona quatro tensões conceituais que a seu ver centralizam o debate no campo acadêmico. São elas: as relações entre profissionalização e desprofissionalização; entre professor reflexivo e professor performático; entre individualização e coletivização; entre conteúdos específicos e conteúdos pedagógicos.

			A ideia de profissionalização associa-se automaticamente à de profissionalidade, ou seja, à especificidade do trabalho do professor entre as formas de trabalho social. O mundo das profissões é o mundo do trabalho especializado. A profissionalidade de uma profissão permite distingui-la de outras profissões, regulamentadas ou não. Profissões regulamentadas dispõem de mecanismos internos com poder de decisão sobre a possibilidade de alguém vir a exercê-las. Dispõem também de algum poder de intervenção em outras esferas da vida social com vistas à defesa dos interesses de seus membros.

			Devido aos muitos estudos realizados sobre o tema, surgiram diversas listas de requisitos que supostamente devem ser observados para que uma forma de trabalho possa ter reconhecido socialmente seu caráter de atividade profissional. Desse reconhecimento depende a valorização social da profissão. Por isso, não é simples o debate sobre a desprofissionalização do magistério. Em termos [24]  lógicos, ela só ocorre após a consolidação e a valorização social de uma profissão. Só se pode desfazer, evidentemente, o que já tiver sido feito. E a profissão de professor, se podemos chamá-la assim, sequer conseguiu ser socialmente reconhecida como tal.

			Professor reflexivo e professor performático conduzem a outro tipo de discussão, atravessada pela interferência do campo econômico sobre o campo educacional. A ideia de professor reflexivo está marcada pelo atributo da autonomia, atributo indispensável do trabalho pedagógico. É aquele que reflete autonomamente sobre o significado de seu trabalho, sobre as condições necessárias para bem exercê-lo e sobre as relações de trabalho que o envolvem. O professor performático é aquele que está em busca da melhor “performance” sugerida por um roteiro ao qual encontra-se subordinado. A formação de “bons” professores com frequência é compelida a se aproximar mais do segundo do que do primeiro modelo de referência. 

			O atravessamento do campo educacional pelo campo econômico manifesta-se também na tensão entre as ideias de coletivização e de individualização. Atividade relacional por natureza, o trabalho pedagógico carrega em si o atributo do trabalho coletivo, tanto na relação do professor com seus alunos e deles entre si, como também na relação com os outros professores que respondem com ele pela elaboração e pela realização do projeto pedagógico de uma escola. A individualização desse trabalho implica a desconsideração de sua natureza, artificializando a relação entre o professor, seus alunos e seus companheiros de trabalho.

			Questões da ordem daquelas anteriormente mencionadas são questões da ordem dos conhecimentos específicos (saberes pedagógicos). Esses conhecimentos se encontram em confronto permanente com os saberes específicos das áreas de conhecimento a serem ensinadas. Ainda é majoritária a posição daqueles que consideram que os saberes específicos das áreas de conhecimento devem ter precedência ou hegemonia sobre os saberes próprios do campo pedagógico.

			A convivência nem sempre amistosa entre os especialistas dos dois grandes blocos de conhecimento realiza-se em instituições de formação que não se ocupam com exclusividade nem prioritariamente da formação de professores. A “dupla pertença” a que a autora se refere, também ela propícia à intervenção do campo econômico [25] sobre o campo educacional, constitui um dos principais obstáculos à emergência de projetos orgânicos de formação de professores para a educação básica em nosso país.

			Da Mesa-redonda 4 – Profissão de professor: perspectivas participaram o professor Heleno de Araujo Filho, da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), e o professor Luiz Fernandes Dourado, da Universidade Federal de Goiás e do Conselho Nacional de Educação (CNE). Organização e lutas da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação em defesa da formação de professores foi o título da exposição do professor Heleno, que situou o ano de 1945 como o início da sistematização dessas lutas, por meio das associações profissionais do magistério que passaram a se constituir. Um primeiro pacto pela valorização profissional foi aprovado em 1994, mas desconsiderado em seguida, em 1995, pela gestão de Fernando Henrique Cardoso, que iniciava seu mandato. A própria pertinência do conceito de profissionalização é posta em questão no debate político-acadêmico que se segue, diante da precariedade das condições de trabalho dos professores. Reclama-se desde então a necessidade da formação de professores como uma política pública de caráter permanente, que inclua entre seus pressupostos a efetiva valorização da carreira do magistério e a também efetiva participação de todo professor na elaboração e no desenvolvimento do projeto político-pedagógico de sua escola.

			Em anos mais recentes, a Conferência Nacional de Educação (Conae) tem assumido em seus documentos básicos posições enfáticas em favor da construção efetiva de uma política nacional de formação, dentre elas, a reivindicação da utilização de 10% da arrecadação do produto interno bruto na manutenção e no desenvolvimento da educação pública.

			Novas perspectivas se abriram com a aprovação, em 2014, do novo Plano Nacional de Educação (PNE). As metas 15, 16, 17 e 18 são destacadas pelo autor como referências para ações necessárias ao alcance da qualidade da formação e da valorização necessária da profissão. “Assegurar cursos de formação inicial e de pós-graduação com bolsas para os profissionais que atuam nas escolas públicas” é uma das medidas pleiteadas para a realização das metas 15 e 16. “Pressionar o MEC a instituir o fórum permanente para acompanhamento [26] do piso salarial do magistério. O mesmo deve ser proposto às secretarias de Educação, nos estados e municípios, para fins de acompanhamento local das metas 17 e 18 do PNE” são exemplos de ações necessárias ao alcance das metas citadas.

			Outros desafios devem ser enfrentados para a garantia da valorização profissional. Uma reforma tributária e política é indispensável para a eficácia dos planos de educação no país, uma vez que “pensar o Brasil como nação vai exigir uma melhor distribuição das riquezas produzidas, de modo a atender a todas as regiões, na perspectiva de reduzir as desigualdades existentes”.

			A valorização do profissional da educação foi também o ponto de partida da intervenção do professor Luiz Dourado. Para ele, formação e valorização profissional são questões intimamente relacionadas e as proposições a seu respeito devem ser encaradas como verdadeiros desafios. Daí o título que escolheu para o seu trabalho: Valorização profissional e a formação dos profissionais do magistério da educação básica: proposições e desafios. O professor Dourado, na qualidade de membro do CNE, é o autor do Parecer n. 2/2015 que, acolhido por unanimidade por seus pares, deu origem à Resolução CNE/CP n. 2/2015, relativa às novas diretrizes curriculares para a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério da educação básica. Sua reflexão no evento está diretamente associada às possibilidades abertas pelo novo ordenamento legal da matéria.

			Entre as novas possibilidades – que carregam consigo novos desafios –, coloca-se em posição central a necessidade do trabalho conjunto entre universidade e escola de educação básica para a formação dos profissionais de que esta necessita para a realização de seu trabalho. A ideia de que os contextos de trabalho são também contextos de formação, corolário da ideia da formação centrada na escola, preside as ações e os procedimentos sugeridos pelo Parecer e pela Resolução. Assim, para além dos dispositivos legais que deram suporte aos documentos normativos do CNE, colocam-se também e principalmente os resultados de pesquisas e os estudos disponíveis na literatura internacional referentes aos processos de formação. 

			Locais obrigatórios da formação de professores, em função das características identitárias do trabalho que desenvolverão, as universidades não podem dispensar a participação das escolas de educação [27] básica nos modelos e processos de formação que promovem, assim como não podem arrogar-se o direito da liderança natural desses procedimentos. Da concepção à execução das propostas de formação, a participação articulada e igualitária das instituições da educação básica é condição indispensável à eficácia e à própria legitimidade da formação pretendida.

			Uma estruturação mais orgânica da política institucional de formação é a consequência esperada das novas diretrizes curriculares. Para tanto, a política de formação de professores deve ser objeto de um projeto institucional específico que se articule com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), com o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e com os projetos pedagógicos de cursos da universidade, buscando consolidar a identidade da instituição e de seus projetos. No horizonte de todo o processo de formação coloca-se o Plano Nacional de Educação (PNE), epicentro de todas as políticas educacionais.

			Três colóquios sobre temas específicos da formação reuniram especialistas de diversas universidades brasileiras. O Colóquio 1 – Programa de formação pedagógica continuada dos professores do ensino superior nas universidades públicas reuniu trabalhos conjuntos do professor Sérgio Antônio da Silva Leite e das professoras Mara Regina Lemes De Sordi, Beatriz Jansen Ferreira e Maria Teresa Moreira Rodrigues, pela Universidade Estadual de Campinas; das professoras Alessandra de Andrade Lopes e Maria Regina Cavalcante e dos professores Rubens Nisie Tango e Roberto Tadeu Iaochite, pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”; e das professoras Maria da Graça Nicoletti Mizukami, Aline Maria de Medeiros Rodrigues Reali e Claudia Raimundo Reyes, pela Universidade Federal de São Carlos. Os três trabalhos têm em comum o relato das iniciativas tomadas pelas citadas universidades no sentido de elaborar, em termos teóricos, e de instituir, em termos práticos, novas estruturas administrativas como bases de apoio ao campo emergente da chamada pedagogia universitária, ou seja, à discussão e à consolidação da atividade de ensino como tarefa inerente à condição de professor universitário.

			Os professores da Unicamp começam por situar a questão da formação docente na graduação, considerada lugar periférico das atividades docentes no ensino superior. A preocupação com a formação [28] de professores para a educação básica é quase exclusiva da área de educação, com alguma repercussão em áreas próximas das Ciências Humanas, como a Psicologia e as Ciências Sociais. A grande maioria dos professores universitários não está preocupada com a qualidade da docência na educação básica, e da mesma forma também não parece preocupada com a qualidade da própria docência que realiza no interior da universidade. A existência de órgãos vinculados à Pró-Reitoria de Graduação e o desenvolvimento de programas por eles elaborados se apresentam, assim, como condição indispensável para a elevação do padrão de qualidade do ensino nas universidades.

			Fatores próprios da vida acadêmica, agravados em anos recentes pela adoção de valores econômicos e políticos contrários ao ideal universitário, dificultam ainda mais a visão da qualidade do ensino como objetivo indispensável do trabalho acadêmico. Professores universitários têm hoje pouco controle sobre os meios de produção de seu trabalho e o realizam muito mais com a marca da individualidade do que da colegialidade. Ou seja, o trabalho coletivo, quando ocorre, se limita à participação nos grupos de pesquisa, esta sim considerada a tarefa acadêmica por excelência. 

			O Espaço de Apoio ao Ensino e à Aprendizagem (EA2), com seus projetos, suas ações e iniciativas, constitui a resposta institucional da Unicamp ao problema tradicional do desprestígio das atividades de ensino na universidade.

			A partir do ano de 2015, uma iniciativa conjunta da Unicamp, da Unesp e da USP projeta um horizonte mais favorável à realização do ensino nas universidades estaduais. Trata-se da Rede de Apoio ao Desenvolvimento da Docência no Ensino Superior (Rede) das universidades públicas paulistas. A contribuição para o desenvolvimento e a consolidação da Rede é a referência principal do trabalho desenvolvido na Unesp por meio do Centro de Estudos e Práticas Pedagógicas da Unesp “Professora Adriana Josefa Ferreira Chaves” (Cenepp), criado em 2012 como uma unidade complementar – modelo instituto especial, vinculado à Pró-Reitoria de Graduação.

			O Cenepp pode ser considerado a coroação dos esforços projetados desde a constituição, em 2008, do Núcleo de Estudos e Práticas Pedagógicas (Nepp/Prograd), destinado à formação continuada dos professores da Unesp. Já na década de 1990, uma série de projetos e atividades marcava a preocupação da universidade com o incentivo [29] ao trabalho pedagógico de seus professores. O Grupo de Estudo e Desenvolvimento do Ensino na Universidade (Gedeu) e os cadernos dos circuitos Prograd são exemplos de projetos bem-sucedidos nessa direção.

			A convergência atual dos projetos e das atividades no Cenepp deu origem a cinco grande áreas de atuação: formação pedagógica continuada de professores da Unesp; assessoria pedagógica; atuação em programas de pós-graduação da Unesp; produção e divulgação científica; convênios e parcerias com outras instituições de ensino superior: formação/ensino e pesquisa.

			O lançamento oficial da Rede ocorreu neste XIII CEPFE-III CNFP. Antes disso, várias outras atividades foram desenvolvidas em convênio e parceria com unidades acadêmicas das outras universidades públicas do estado de São Paulo e mesmo de outros estados da federação. No plano interno, como se pode observar pelas primeiras quatro áreas de atuação, e no plano externo, junto às instituições coirmãs, pode-se constatar o empenho da Unesp em favor da qualidade do trabalho pedagógico no ensino superior.

			O Programa de Desenvolvimento Profissional da Docência (PDD) é o correspondente na UFScar dos organismos centrais das universidades estaduais paulistas. Criado em 2012, em decorrência, entre outros fatores, do desenvolvimento da própria instituição, o Programa está estruturado em cinco áreas de atuação: aprendizagem e desenvolvimento profissional da docência (EDD); universidade e currículo; planejamento e condições institucionais para o ensino de graduação; avaliação do ensino e da aprendizagem no ensino superior; princípios e políticas institucionais para o ensino. O Espaço de Desenvolvimento da Docência (EDD) corresponde ao Módulo 1 da programação e é dirigido a professores iniciantes na UFScar.

			Dividido em duas partes, o texto apresenta na primeira os principais conceitos que fundamentam a proposta da EDD. Na segunda, são analisadas as características do ambiente institucional e as atividades já desenvolvidas junto aos professores iniciantes. As bases teóricas do projeto são derivadas da literatura internacional recente sobre formação de professores e docência universitária. A partir delas são propostos três modelos de referência para a formação: a base de conhecimento para o ensino, que diz respeito ao conhecimento de conteúdo específico, ao conhecimento pedagógico geral e [30] ao conhecimento pedagógico do conteúdo; o processo de raciocínio pedagógico, constituído por seis processos comuns ao ato de ensinar; a análise dos processos formativos da docência, que contempla, entre outros, a formação de comunidades de aprendizagem profissional.

			As contribuições iniciais do EDD são analisadas na segunda parte do texto e remetem às primeiras atividades propostas aos professores iniciantes, centradas na compreensão da prática pedagógica, por meio de modelos teóricos, e na análise das trajetórias escolares e acadêmicas, como indícios da construção da profissionalidade docente. No momento encontra-se em construção o Módulo 2 do EDD, que focaliza as relações docentes em comunidades de aprendizagem e analisa as práticas pedagógicas em diferentes áreas de conhecimento e disciplinas. O objetivo central é a construção do protagonismo de todos os professores na continuidade e na ampliação do PDD.

			A evasão de alunos nos cursos de licenciatura, examinada com base em pesquisa desenvolvida pelas professoras Maria de Lourdes Spazziani e Sheila Zambello de Pinho e pelo professor José Brás Barreto de Oliveira, da Unesp, foi objeto de discussão no Colóquio 2 – Perfil, trajetória e remuneração de professores da educação básica. A pesquisa focalizou o perfil dos alunos ingressantes nos cursos de licenciatura dessa universidade, a empregabilidade dos egressos e a consequente taxa de sucesso dos seus cursos de licenciatura.

			As autoras e o autor do trabalho introduzem sua discussão a partir da consideração do significativo aumento de cursos e candidatos observado no ensino superior brasileiro a partir do ano de 2004. A necessária relação entre avaliação educacional e políticas para o setor enseja o desenvolvimento de pesquisas sobre o perfil dos ingressantes, a trajetória acadêmica, medida pelo grau de evasão ou de sucesso dos cursos, e a inserção profissional dos egressos. No caso dos cursos de licenciatura, os resultados dessas investigações tornam-se ainda mais relevantes, em razão dos graves problemas que afetam a formação e o exercício profissional dos professores no país.

			Três fontes principais ofereceram suporte aos procedimentos metodológicos adotados: o banco de dados do vestibular da Unesp, que possibilitou a análise das características pessoais, de procedência e socioeconômicas dos ingressantes; a Relação Anual de Informações Sociais (Rais) do Ministério do Trabalho e Emprego, que, combinada com os dados do Sistema de Gestão da Graduação (Sisgrad) [31] da Unesp, possibilitou a elaboração do índice de empregabilidade; novamente, o Sisgrad, na determinação da taxa de sucesso dos trinta cursos de licenciatura dessa universidade.

			Os resultados encontrados e as discussões por eles ensejadas apontam significativamente para o ano de 2009, a partir do qual é registrada uma queda acentuada na procura pelos cursos de licenciatura. A relação candidato/vaga torna-se inferior à média de todas as áreas de conhecimento da instituição. Características pessoais e socioeconômicas dos ingressantes indicam distanciamento em relação a outras médias da estrutura geral dos cursos existentes. A procura pelos cursos vespertinos e noturnos é maior do que a dos cursos diurnos; a escolaridade dos pais dificilmente chegou até o ensino superior; 60% por cento dos ingressantes se declararam brancos, contra 80% que assim se declararam na média geral dos cursos; a maioria dos ingressantes desenvolveu sua trajetória escolar em escolas públicas. 

			Vistos pelo ângulo da inclusão social, esses dados são altamente positivos, pois indicam a chegada à universidade de contingentes populacionais historicamente afastados dela e permitem pressupor um exercício profissional futuro comprometido com o enfrentamento das graves questões que ainda afetam a sociedade brasileira. Mas, pensados à luz do cotidiano atual desses alunos, esses mesmos dados evidenciam a necessidade de projetos especiais que viabilizem a continuidade de seus processos de formação e assegurem o melhor aproveitamento possível em sua passagem pela universidade.

			Em suas conclusões, os autores observam o fato de que estudos sobre o perfil dos estudantes, a taxa de conclusão do curso e o destino dos egressos ainda não são realizados com a frequência necessária ao enfrentamento concreto dos problemas analisados. No caso da área de formação de professores, essa necessidade é ainda mais premente, à luz da relevância social inerente ao trabalho pedagógico.

			Pelo Colóquio 3 – Ações inovadoras na formação de professores foram responsáveis o professor Guilherme do Val Toledo Prado, da Unicamp, a professora Silvia Regina Quijadas Aro Zuliani e o professor Alexandre de Oliveira Legendre, ambos da Unesp. A exposição do professor Prado centrou-se na análise da implantação e do desenvolvimento do Pibid na Unicamp, com base em sua experiência na coordenação institucional do programa. Foram apresentados [32] inicialmente os objetivos do programa instituído pela Capes e a estrutura de participantes pela universidade e pela escola de educação básica aos quais foram oferecidas bolsas especiais de trabalho.

			A sólida formação teórica relativa à área do conhecimento docente é a marca principal do projeto institucional e de todos os subprojetos elaborados pela Unicamp em seu Pibid. De acordo com a orientação básica do programa e à luz do princípio da formação centrada na escola, os subprojetos se caracterizam por suas perspectivas dialógicas e pelo respeito às práticas profissionais dos professores da escola de educação básica vinculada ao projeto. Tais condições constituem para o aluno da universidade as fontes obrigatórias para a reflexão sobre seu futuro profissional. Os subprojetos precisam ser elaborados com as escolas, e não para as escolas, assumindo-se o postulado de que um contexto de trabalho é, por natureza, um contexto de formação.

			Inovação e interdisciplinaridade são outras marcas buscadas pelo projeto institucional e por seus subprojetos. A análise das condições concretas em que as escolas desenvolvem seu trabalho é a fonte primeira das atividades que virão a ser propostas pelos alunos da universidade para a realização conjunta do trabalho. A obrigatória troca de experiências viabiliza o trânsito entre diferentes culturas institucionais e contribui de modo decisivo para um novo horizonte de reflexão e de ação. Do ponto de vista curricular, são estimuladas as perspectivas interdisciplinares dos subprojetos, visando a superação das tradicionais fronteiras entre os campos de conhecimento.

			A recepção amplamente favorável do Pibid em termos nacionais impõe a busca de mecanismos que consolidem seu movimento como parte integrante dos processos de formação para o magistério da educação básica. Para tanto, o diálogo com os parceiros das escolas deve ser assumido pelos professores da universidade como condição indispensável ao seu trabalho. O Pibid traz para os professores universitários o desafio da revisão de suas concepções sobre cultura, educação e ensino, com a consequente aceitação do princípio de que a universidade não pode se colocar necessariamente em posição hierárquica superior na concepção e no desenvolvimento dos processos de formação de professores para as escolas de educação básica. 

			O Pibid é também uma das referências do trabalho da professora Zuliani e do professor Legendre, que tem como foco as áreas de Ciências da Natureza e de Matemática do câmpus de Bauru da [33] Unesp. Os autores enfatizam, inicialmente, a necessidade de maior clareza na definição das linhas de pesquisa sobre o tema da formação de professores. Para eles, a temática da profissionalização deve ocupar lugar central na investigação, e as áreas das Ciências da Natureza e da Matemática são as que enfrentam os maiores desafios em toda a problemática.

			Ao discutir princípios para a formação de professores para a educação básica, assinalam que é necessário incentivar as propostas de atividades destinadas à formação de professores críticos e que tais propostas devem se pautar pelos princípios da integração, da colaboração e da prática da pesquisa. O objetivo precípuo é o da integração prática-teoria, cujo alcance estará determinado pelo desenvolvimento de uma cultura de análise das práticas existentes. 

			 Os modelos formativos existentes implicam desafios necessários e possibilidades latentes. Há uma lógica tradicional imperante na formação por mais de duas décadas, mas há também propostas e experiências que merecem atenção e extensão, em vista de seu caráter inovador e dos resultados já alcançados. É importante evidenciar a compreensão da ciência como produto de um processo histórico e destacar que interação, colaboração e pesquisa são aspectos interligados do próprio espírito científico.

			A ideia de que a ciência é um processo em constante movimento e evolução e a busca da interdisciplinaridade na produção de conhecimento novo levaram o câmpus de Bauru à articulação de quatro licenciaturas: Ciências Biológicas, Física, Química e Matemática em seu projeto do Pibid. A tomada de decisões de forma coletiva na elaboração e na execução do projeto constituiu a síntese dos princípios e dos procedimentos nele adotados. Para além do Pibid, a proposta genérica do ensino por investigação, associada à obrigatoriedade do estágio supervisionado, abriu caminho para atividades diferenciadas para o ensino de Química e para atividades gerais de investigação contextualizadas historicamente, com vistas à construção de modelos didáticos pessoais pelos futuros professores. O papel da investigação no ensino é apoiado no conhecimento das teorias educacionais, da prática de ensino e no conhecimento teórico disciplinar. Com tais suportes torna-se possível submeter à crítica o modelo didático pessoal de um professor, viabilizando sua adequação e sua eventual reelaboração.

			[34] Estratégias de formação integradas à extensão e abertas à pesquisa para os alunos da universidade se completam com estratégias para a exposição dos alunos do ensino médio a materiais, técnicas e conhecimentos também integrados. É preciso eliminar o foco exclusivo no conteúdo e manter constante a preocupação com o desenvolvimento do processo de aprendizagem.

			O futuro da profissão de professor foi o título da conferência de encerramento apresentada pela professora Maria Assunção Flores, da Universidade do Minho, Portugal. A intensificação do trabalho docente foi o ponto de partida adotado pela conferencista na exposição de seu trabalho. Paradoxalmente, os professores são compelidos à realização de novas tarefas, ao mesmo tempo que decresce seu estatuto socioeconômico e ampliam-se os dilemas a que são submetidos enquanto educadores profissionais. A exigência do profissionalismo docente defronta-se com os indícios de desprofissionalização que envolvem seu universo de trabalho.

			O que define hoje a essência da condição docente, ou seja, sua profissionalidade, é uma questão que encontra respostas muito diversificadas na literatura internacional sobre formação de professores. A autora privilegia a audiência das vozes dos próprios professores na construção das respostas necessárias. Para ela, potenciar o profissionalismo docente supõe desenvolver a liderança dos professores na análise da questão. Tensões e paradoxos de uma profissão em mudança são evidenciados nos testemunhos de professores em situações de reflexão e de pesquisa sobre as condições de seu trabalho.

			Uma das tensões mais significativas é aquela que se coloca entre uma visão instrumental e os propósitos morais e sociais do campo do ensino. Os professores são chamados (ou obrigados) a colaborar em muitas situações que transcendem o universo de seus compromissos profissionais e são obrigados à prestação de contas de todas as ações de que participam, condizentes ou não com as obrigações de sua profissão. A intensificação do trabalho corre paralela à obsessão pelos resultados. Não basta que os professores assumam novas tarefas: elas têm que ser realizadas com o mais alto padrão de desempenho possível.

			Menos turmas de alunos e menos alunos por turma seria a resposta adequada dos professores à multiplicidade das tarefas que lhes são propostas ou determinadas, mas a materialidade dessa [35] resposta fica na dependência do reduzido poder político da categoria profissional. Organizar-se para sair da condição de subalternidade perante autoridades e políticas e assumir a liderança dos movimentos profissionais que lhe dizem respeito será a alternativa necessária à mudança de fundo dessa situação.

			Uma liderança docente dos processos educativos implicará a desconstrução do significado habitual do conceito de liderança. Ela não decorrerá de posições ocupadas na estrutura de poder, mas da natureza da própria relação pedagógica, necessariamente ética e solidária. O caráter eminentemente ético e relacional do trabalho do professor com seus alunos será também o parâmetro para as relações com os demais professores e para as relações de todos os professores com as autoridades dos sistemas educativos e dos sistemas governamentais.

			Em síntese, o futuro da profissão docente estará condicionado a uma visão da escola como local de desenvolvimento e de bem-estar e ainda como espaço cultural vital para professores, alunos, funcionários e comunidade envolvente.

			Celestino Alves da Silva Junior
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Profissionalização do ofício de professor e da formação em questão: explorar as contribuições da pesquisa para fortalecer e refundar a profissão 

			Marguerite Altet*
Tradução de Dagoberto Buim Arena
Adriana Pastorello Buim Arena 

			Há duas décadas, assiste-se, em numerosos países, a uma transformação constante e inevitável no ofício do professor, que se traduz em uma ampliação de tarefas, uma diversificação, uma complexificação do trabalho docente, por meio de prescrições cada vez mais diversas, que se inscrevem em uma lógica de obrigação de alcance de resultados e em uma cultura do desempenho. Ademais, a forma escolar modificou-se, assim como o público escolar, cada vez mais heterogêneo, e que muitas vezes recusa a escola. As condições de exercício [40] da profissão mudaram, e o professor defronta no seu trabalho com situações inéditas, precisando gerenciar tensões e adaptar-se a ambientes incertos. Isso exige novos questionamentos sobre o sentido e a eficiência do seu ofício e tende a privilegiar o modelo de ensino profissional. Entretanto, o processo de profissionalização desejado pelos pesquisadores, pelos que decidem, pelos formadores não alcançou os objetivos esperados em todos os países e contextos onde acontece.

			Neste texto, buscaremos compreender as transformações que a profissão experimentou a partir de resultados de pesquisas sobre ensino-aprendizagem, sobre o ofício do professor, sobre o processo de profissionalização e de desenvolvimento profissional, assim como sobre os dispositivos de formação. Apresentaremos contribuições de pesquisas feitas mais recentemente que poderão nos ajudar a ver o trabalho de ensinar de outro modo, como uma variável de ajuste entre uma entrada pelas prescrições de normas e uma saída através do desempenho dos alunos. Analisaremos a atividade docente, o trabalho real, aquilo que se espera do professor profissional – a reflexão, o julgamento profissional, o sentimento de eficiência pessoal – e o que está estabelecido nos dispositivos de formação inicial e é exigido pela alternância integrativa, que desenvolve a capacidade de julgamento e de análise do trabalho, ou através de ações de formação continuada, baseadas em cooperações profissionais, para um trabalho mais coletivo no seio do corpo profissional e dos estabelecimentos, vistos como “organizações aprendentes”. Como os professores podem se engajar num processo de mudança, apropriando-se das pesquisas, é a questão que trataremos neste texto. Partiremos de constatações sobre a situação atual de crise e de transformação da escola e da profissão do professor para colocar, em primeiro lugar, o interesse dos professores em explorar numerosas contribuições de pesquisas em educação sobre a compreensão do processo em jogo no ensino e sobre os pilares da profissionalização em formação inicial e continuada, visando formar uma massa crítica de professores para a mudança.

			
Constatações: a evolução de um ofício sob tensões

			Ensinar é um trabalho, um ofício, mas, historicamente, e por muito tempo, o ensino foi entendido como uma vocação, e a condução da classe foi concebida como uma arte, “tomando às vezes [41] uma estética do discurso (a retórica) e a representação do corpo (o teatro)” (Obin, 2011). Em outro momento, o trabalho docente foi considerado um ofício artesanal pouco valorizado, que se aprendia observando e imitando os mestres mais experientes. 	

			Há quarenta anos assiste-se, em todo o mundo, ao despertar de uma vontade de modernização, de uma tendência de profissionalização, para a evolução do ofício, com vistas a uma profissão que responda às transformações da sociedade. 

			As condições econômicas, sociais, societárias e, com elas, as condições de exercício do ofício continuam a mudar, exigindo que os professores se adaptem e enfrentem novos desafios.

			O ofício do professor mudou

			Uma constatação geral se impõe: o ofício docente evoluiu e a profissão vem sendo afetada, vem sofrendo, em todos os lugares, “uma crise” ou “um mal-estar” (Blanchard-Laville, 2005). Esse é um diagnóstico recorrente e que tem numerosas causas. No Brasil, Lelis (2004) denuncia “a imagem desvalorizada” dos professores do ensino fundamental. 

			Importantes transformações são a causa desse estado de coisas: a sociedade mudou, tornou-se mais complexa, o que exige estudos mais extensos; o desenvolvimento das novas tecnologias modificou a relação com o saber e com a mediação do professor; no plano da economia, as dificuldades atuais do mercado de trabalho e o crescimento do desemprego atingem as famílias; no plano societário, as mudanças nas estruturas familiares trouxeram junto com elas uma crise de autoridade; predomina o pluralismo cultural na escola e o multilinguismo numa mesma sala de aula. Tudo isso fez que se transformassem as condições de exercício da relação pedagógica na sala de aula.

			A escola mudou

			A massificação do público escolarizado e a democratização do recrutamento têm modificado a sociologia das classes: antes homogêneas, tornaram-se muito heterogêneas. Ademais, as múltiplas [42] reformas na estrutura dos currículos produziram “uma revolução copernicana” da pedagogia, com a passagem do curso magistral ou dialogado a uma centralização sobre o aprendiz, e a atividade pedagógica passou a ser vista como uma “pedagogia de aprendizagem” (Altet, 2003). Com isso, o papel de professor e as exigências pedagógicas mudaram. Aos objetivos da aquisição de saberes juntaram-se os objetivos da construção de competências.

			As condições de exercício do ofício mudaram

			As mudanças refletiram nas condições do exercício da docência, que implica vários enfrentamentos: público escolar constituído de alunos de níveis muito diferentes, mais difíceis de lidar, que não aceitam mais as regras escolares e criam cada vez mais problemas no cotidiano; a degradação do clima nas salas de aula; comportamentos perturbadores; menor motivação; falta de atenção; dificuldades com a escrita. Além disso, a escola com frequência é vista por alguns alunos como uma obrigação, e não mais como uma oportunidade. 

			Ademais, as tarefas dos professores se multiplicaram e vêm se tornando cada vez mais pesadas, mais exigentes, tomam mais o seu tempo. Entre elas, incluem-se: tarefas administrativas, de avaliação, de orientação, de incentivo, de gestão de conflitos, de trabalho interdisciplinar em equipes. Muitos professores se queixam do tempo dedicado a corrigir exercícios e fazer cópias ou a gerenciar outras atividades não correlatas ao ensino. Tudo isso faz que os professores vivenciem um alto nível de estresse e enfrentem uma “pressão” que tem diferentes origens: algumas vezes vem da sua chefia no estabelecimento escolar, outras vezes, de “injunções paradoxais para mudança” decorrentes de contínuas reformas ministeriais, ou dos pais, que alimentam expectativas sociais fortes e reivindicam resultados. Ainda mais, são constantes as avaliações sistemáticas de ensino com indicadores de desempenho. Da parte dos estados, com frequência nota-se um desengajamento financeiro, com diminuição de recursos, compressão de orçamentos e eliminação de cargos. Em resumo, assiste-se a um declínio da instituição educativa, casado com “uma crise de saber”, que no caminho cruza com as desigualdades sociais, com o [43] empobrecimento de alguns alunos, o que torna cada vez mais distantes os objetivos de democratização e melhoria do funcionamento da escola almejada pelo corpo docente. Essa transformação nos encargos da educação promovida pelo Estado leva os professores, frequentemente, a imputarem a essa instituição as causas de seu mal-estar.

			Nesse contexto, o trabalho do professor mudou

			Todos os relatórios testemunham e as pesquisas atestam essa mudança. Diante de tantas transformações, e apesar das múltipas tentativas de reforma, as adaptações realizadas ainda são poucas e uma mudança mostra-se necessária. Não é mais suficiente conhecer as matérias a ensinar, dominar os “saberes acadêmicos” e as receitas de gestão da classe para poder ensinar.

			Os ergonomistas (Pastré, 2006) definem o trabalho do professor como uma atividade complexa, de alto nível, que exige saberes múltiplos, competências e atitudes que facilitem a aprendizagem; respeito pelos alunos e pela sua heterogeneidade; abertura para outras culturas; habilidade para lidar com os pais e os colegas, assim como uma dose de autonomia e um julgamento profissional. 

			O que caracteriza o trabalho do professor é que se trata de um saber humano, de um trabalho especializado e complexo com o outro e sobre o outro, em ligação com o saber, um oficio que exige muito e no qual as relações com os alunos são centrais e requerem profissionalismo. 

			Entretanto, ainda em 2016, o ofício pouco escapa das formas já estabelecidas. Na sua rica pesquisa comparativa sobre a profissão de professor em vários países, Tardif, Lessard e outros (2004) constataram que, em alguns deles, apesar das adaptações realizadas, a profissão docente continua sendo um “ofício artesanal, no qual subsiste a aprendizagem do oficio no próprio local de trabalho, a valorização da experiência sem formação, as classes divididas, o individualismo, uma forte feminização, pouca cooperação entre pares, cursos pouco dialogados, uma visão estática do saber”, além de certo conservadorismo. Como Avanzini, em 1986, eles continuam a falar “de imobilismo”, de professores “tradicionalistas” que integram “o novo ao velho”, entre os quais há uma grande “maioria silenciosa” que não [44] adotou a nova problemática de ensino centrado na aprendizagem e nas atividades dos alunos. 

			Apesar disso, em inúmeros países, os inovadores revolucionaram a pedagogia, adotando os princípios das teorias de aprendizagem construtivistas e privilegiando as atividades dos aprendizes em relação à atividade do professor, para desenvolver de diferentes maneiras a construção de competências. 

			Se o trabalho do professor, esse “ofício impossível”, como dizia Freud, está em crise, as expectativas sociais em relação à escola também são sempre grandes. Os professores experimentam esse sentimento de “mal-estar”, de “degradação do ofício” e constatação do fracasso escolar. Mais do que nunca, eles afirmam a necessidade de enfrentar o desafio: levar ao êxito o maior número de estudantes, proporcionar a igualdade de oportunidades, não se contentar em favorecer os alunos-padrão ou assistir a uma crescente segregação entre escolas públicas e privadas. 

			O desafio é o de transformar um ofício “flutuante” (Rayou, 2013), com múltiplas prescrições, com novas condições para ser exercitado, sobrecarregado por inúmeras tarefas, em uma profissão. É o de tentar, na condição de professores, profissionalizar-se, tornar-se “professores profissionais”. Nessa perspectiva, trata-se, para o corpo de professores, de adotar o novo modelo de trabalho de professor, que se amplia; passar de especialista, transmissor de conteúdos, a organizador de situações de aprendizagens interdisciplinares, ou de interação de aquisições, de construção de competências, para poder resolver as seguintes questões-chave: Quais práticas, quais competências são exigidas para responder às necessidades atuais dos alunos?

			Constatamos, junto a outros pesquisadores, que reformar “de cima”, por uma injunção top-down determinada por aqueles que decidem nos ministérios, não surtiu os efeitos esperados, porque as reformas pedagógicas são difíceis de implantar quando não se tem um conhecimento preciso dos problemas a resolver. Parece-nos que os professores estão diante das melhores condições para mudar, para aderir e engajar-se numa verdadeira transformação de práticas. E o apoio das contribuições das recentes pesquisas em educação é essencial para isso. Pesquisas sobre o ensino (teaching), sobre o ofício (teacher) e o processo de profissionalização podem ajudá-los a tomar consciência, a compreender seu funcionamento, a ser um pilar de mudança incontornável, uma condição indispensável.

			
[45] Diante da crise, explorar as contribuições da pesquisa em educação a fim de engajar os professores na mudança

			Consideramos que os numerosos conhecimentos trazidos pelas importantes pesquisas atuais em educação sobre ensino-aprendizagem (teaching), sobre o ofício do professor (teacher), sobre o processo de profissionalização, sobre os dispositivos de formação inicial e continuada, sobre os trabalhos relativos ao sentimento de eficiência pessoal do docente e ao seu desenvolvimento profissional e pessoal, sobre a cooperação profissional entre atores da educação e da escola como “organização aprendente” são pouco conhecidos pelos professores, mas podem funcionar como grades de leitura de práticas, não de regras de conduta, e ajudar na mudança, se esses profissionais se apropriarem dessas contribuições para ensinar.

			Lessard (2006) escreve: “Falta de pesquisa? Não propriamente, mas uma questão de relação dos professores com a pesquisa.”

			O que ensinam os trabalhos sobre a compreensão do processo de ensino-aprendizagem?

			
					Um conjunto de pesquisas esclarece sobre as características de um ensino eficaz: as contribuições de trabalhos publicados nos diferentes Handbooks of Research on Teaching nos Estados Unidos (1963, 1973, 1986, 2002). 

					As modelizações dos trabalhos para o ensino transformaram-se nos últimos cinquenta anos. De início, caracterizaram-se como trabalhos prescritivos, como o modelo de ensino eficaz, processo-produto (Ryans, 1950; Dunkin, Biddle, 1962). Na América do Norte, os primeiros trabalhos, nos anos 1950, estavam inscritos num paradigma behaviorista (processo-produto), visando uma forte normativa; neles, o ensino limitava-se aos comportamentos dos alunos observáveis pelo professor e a sua eficácia era determinada a partir das qualidades pessoais intrínsecas do docente, na esperança de que elas produzissem efeito sobre o desempenho escolar dos alunos (Walberg, 1991). As pesquisas que se seguiram revelam um paradigma [46] cognitivista (Clark; Peterson; Tochon, 1993); traziam para o “pensamento dos professores” a ideia de serem eles que decidiam e, a partir de seus pensamentos, de suas teorias e de suas escolhas pessoais, planejavam suas ações e colocavam-nas em prática (Shavelson, 1981; Tochon, 1993). Seguiu-se o paradigma “ecológico”, pelo qual era considerada a importância da “situação” (Bronfenbrenner, 1986) no seio da qual se desenvolvia o ensino (Doyle, Kounin 1986), e ela tornava-se, então, a variável-chave explicativa da prática.

					Na Inglaterra, os trabalhos mais recentes de John Hattie (2003, 2009, 2013a, 2013b) sobre o que torna um professor eficaz (Teachers make a difference, 2003; Visible learning, 2008) exploram, a partir de uma síntese de mais de oitocentas meta-análises, o que faz a diferença entre os professores. A conclusão é que os fatores que produzem mais efeito são a qualidade do ensino e a natureza das relações professor-alunos, isto é, o clima de trabalho instaurado dentro da sala de aula.

					Para Hattie (2008), a qualidade marca as modalidades pedagógicas que dão a palavra aos alunos, que criam relações de confiança entre professor e alunos, que os encorajam na realização das tarefas, na resolução dos problemas, que os guiam e avaliam e que alimentam expectativas elevadas para todos eles. Ele identificou, assim, seis características de um processo de ensino-aprendizagem eficaz. É isso o que tem maior impacto sobre os resultados da aprendizagem. Os estudos desse autor ressaltam a importância fundamental de construir uma relação positiva entre alunos e professores, de modo que os alunos tenham voz e sejam vistos de maneira positiva. 

					Para a América Latina e outros contextos, Bruns e Luque (2014) identificaram, em suas recentes pesquisas, os professores que obtêm êxito, chamados de “great teachers”, e que focam as atividades dos alunos. Todos esses trabalhos tentaram isolar as variáveis-efeito, pesquisando as “best practices”, considerando que as ciências humanas podem fornecer aos professores “one be stway”.

					No mundo francófono, nestes últimos trinta anos, foram realizadas muitas pesquisas qualitativas interpretativas, compreensíveis, sobre modelos educacionais interacionistas. Na França, [47] como no Quebec, pesquisadores como Altet, Bru, Clanet, Gauthier, Lenoir, Tupin, Vinatier propõem modelos integradores que visam a articulação de muitos tipos de variáveis – pessoais, processuais e contextuais – em interação. As variáveis estudadas dizem respeito ao professor, mas também aos alunos e à situação, com o objetivo de explicar e compreender o funcionamento da prática do professor em sua complexidade, em interação com as atividades dos alunos, a partir do estudo dos processos em jogo, de suas interações e das diferenças dinâmicas internas e externas. Trata-se sobretudo de identificar as variáveis e compreender o funcionamento das práticas em uma situação. 
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